Comarca da Capital – Regional de Bangu – 1ª Vara Cível
Juíza: Lúcia Mothe Glioche
Processo nº 0008499-94.2007.8.19.0204 (2007.204.008393-8)
S E N T E N Ç A SANDRA SOARES DOS SANTOS e CAROLINA DOS SANTOS DA SILVA propuseram AÇÃO DE ANULAÇÃO DE COMPRA em face de LUCIANE DA SILVA TAVARES MIRANDA e de MÁRCIA DE CARVALHO NOGUEIRA e AÇÃO CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO em face de LUCIANE DA SILVA TAVARES MIRANDA. I. R e l a t ó r i o: Processo n. 2007.204.007657-0 Alega a parte autora, em resumo, que celebrou contrato de compra e venda de sociedade empresária com a parte ré e efetuou a alteração do contrato social. Sustenta que ajustou o pagamento do preço em parcelas, garantidas através da emissão de notas promissórias. Afirma que a parte ré não apresentou todos os documentos referentes à transferência da sociedade e que no contrato social constava que o alvará de localização era por prazo indeterminado. Afirma também que foi enganada, tendo sido vítima de dolo, pois, na realidade, o alvará era provisório e que tomou conhecimento dessa irregularidade quando o local foi interditado. Requer a anulação do contrato firmado entre as partes, com a restituição da quantia paga, bem como indenização pelos lucros cessantes e despesas contratuais efetuadas. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/43. Gratuidade de justiça deferida às fls. 74. Regularmente citada, a parte Ré ofereceu contestação (fls. 121/134 e 137/144). No mérito, a parte ré aduziu, em síntese, que o contrato social não afirmava que o alvará era por prazo indeterminado, e sim a sociedade. Aduziu também que a parte autora sabia que o alvará era provisório, pois esse é público e está fixado no estabelecimento comercial. Sustenta a litigância de má-fé e, subsidiariamente, a ocorrência de dolo acidental. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica da parte Autora às fls. 154/155. Audiência de conciliação infrutífera às fls. 190. Decisão saneadora às fls. 209. Audiência de instrução às fls. 245 e 256, quando foram colhidos os depoimentos de fls. 247/254. Alegações finais das partes às fls. 274/278, 263/272 e 280/281. É o relatório. Processo n. 2007.204.008393-8 Alega a parte autora que foi surpreendida com o protesto de nota promissória feito pela parte ré. Sustenta que a nota promissória não possui causa porque o contrato que originou sua emissão é nulo, uma vez que o local mencionado no mesmo para o exercício da atividade nele prevista não era adequado. Requer seja sustado o protesto do título. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/50. Gratuidade de justiça e liminar deferidas às fls. 52. Regularmente citada, a parte Ré não ofereceu contestação tempestiva (fls. 108), tendo sido decretada a sua revelia (fls. 112). Decisão saneadora às fls. 152. É o relatório. PASSO A DECIDIR. II. F u n d a m e n t a ç ã o: A presente sentença julgará feitos conexos por prejudicialidade. Na ação de anulação de compra e venda, pretende a parte autora ter reconhecida a ocorrência de dolo com o fito de anular o contrato de compra e venda de cotas sociais efetuado com a parte ré. Na ação de sustação de protesto, a parte autora pretende extinguir os efeitos da nota promissória emitida por ocasião do contrato de compra e venda firmado com parte ré. Resta evidente que, se esse juízo concluir pela anulabilidade da compra e venda, a nota promissória emitida merecerá ter o protesto sustado. Ao contrário, se esse juízo concluir pela validade da compra e venda, a nota promissória emitida merecerá ter o protesto mantido. De acordo com o art. 171 II do Código Civil, o dolo é um vício do consentimento que anula o negócio jurídico. Há dolo no negócio jurídico quando uma das partes utiliza de um artifício ou manobra para gerar na outra parte erro, ou seja, para gerar para a outra parte uma falsa noção acerca da realidade. Esse artifício ou essa manobra podem ser efetuados por conduta negativa, quando há o silêncio intencional acerca de dados essenciais para a realização do negócio jurídico, caracterizando o dolo por omissão previsto no art. 147 do Código Civil. É o que a parte autora sustenta ter ocorrido na ação de anulação de compra e venda das cotas sociais. Nos termos do art. 333 I do Código de Processo Civil, é da parte autora o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito. Caso demonstrado o fato constitutivo, existirá o direito pretendido. No caso presente, a parte autora não provou o fato constitutivo de seu direito. O documento de fls. 16 revela a cláusula décima da segunda alteração e consolidação do contrato social da firma LM Miranda Studio de Beleza Ltda e Me. Eis o teor parcial da cláusula: ´A sociedade iniciou sua atividade na data de expedição de seu Alvará de localização, e terá prazo indeterminado de duração, sendo lícito p orem, em reunião de sócios, especialmente convocada para este fim deliberar sobre sua liquidação e extinção´. A interpretação literal e gramatical dessa frase revela que a mesma traz três informações sobre a sociedade. Primeira: a sociedade iniciou sua atividade na data da expedição do alvará de localização. Segunda: a sociedade terá prazo indeterminado de duração. Terceira: é lícito que reunião dos sócios delibere a liquidação e extinção da sociedade. A redação da referida cláusula não é ambígua e não é contraditória. É possível, sem dificuldade, até mesmo para uma pessoa leiga, extrair da leitura da cláusula o seu conteúdo. Não considero, ao contrário do sustentado pela parte autora, que essa cláusula traga a previsão de que o alvará de localização era por prazo indeterminado. A cláusula é bem redigida e fácil de ser compreendida, revelando que a sociedade é por prazo indeterminado. Considero, entretanto, que a cláusula revela que a sociedade possui alvará de localização, sem mencionar se é provisório ou por prazo indeterminado. O documento de fls. 36 revela que o alvará de licença para o estabelecimento era provisório, tendo sido emitido em 23 de setembro de 2003. O verso desse documento revela que foi prorrogado por 180 dias até 25 de fevereiro de 2005. Pelo documento de fls. 17, em 10 de agosto de 2005, a parte autora celebrou o contrato de compra e venda das cotas sociais com a primeira ré e, pelo documento de fls. 21, em 01 de dezembro de 2005, a parte autora celebrou o contrato com a segunda ré. Nessas datas mencionadas acima (10 de agosto de 2005 e 01 de dezembro de 2005), o alvará de licença já estava vencido (fls. 36v - a prorrogação terminava em 25 de fevereiro de 2005) e o contrato firmado com a parte autora (cláusula décima - fls. 16) mencionava que possuía alvará. A testemunha Luis Antonio declarou em juízo que ´avisou para as autoras que o alvará era provisório´ (fls. 252). Ante essa realidade, concluí que a parte autora, ao celebrar o contrato com a parte ré, tomou conhecimento de que o alvará era provisório, pois foi avisada pela testemunha ouvida que foi o responsável por constituir a sociedade. Ademais, o contrato firmado não mencionava que o alvará era por prazo indeterminado, sendo certo que, na data da contratação, o alvará já estava com seu prazo esgotado. Assim, como a parte autora não logrou provar que houve silêncio intencional da parte ré sobre o alvará mencionado, não houve o dolo sustentado e, via de conseqüência, não tem o direito de anular o contrato pretendido. Sendo válida a venda, o protesto da nota promissória efetuado tem que ser mantido. III. D i s p o s i t i v o: Isto posto, JULGO: 1) IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado nos autos do processo 2007.204.007657-0; 2) IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado nos autos do processo 2007.204.008393-8. Em conseqüência, extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269 I do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados esses em 10% sobre o valor atribuído às causas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2010. LUCIA MOTHÉ GLIOCHE Juíza de Direito.
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